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Medida nao tem natureza tributaria ou compensatoria

As normas juridicas podem ser impositivas ou sancionatérias, também chamadas de endonormas e
perinormas, por Carlos Cossio. Ambas possuem a mesma estrutura estética, sendo compostas por um
antecedente e um consegiiente. As primeiras tém por antecedentes fatos licitos e jurigenos e, por
consequente, o nascimento da obrigacao tributaria. Ja as segundas tém, por antecedentes, fatosilicitos e,
como consequiente, aimposi¢do de sancdo, cujaformamais difundidano, direito tributario penal, € a
multa

Desta forma, nos casos em gue o contribuinte deixa de pagar as obrigacdes tributarias no tempo certo, da-
se aincidéncia da perinorma, cujo antecedente € a préticade ilicito tributério, com o que setorna, este
mesmo contribuinte devedor da penalidade decorrente do consequente, qual sgja, a multa.

O estudo da multa, enquanto penalidade mais comum aplicavel aosilicitos tributérios, demanda uma
perquiricao acerca de sua natureza. E a questdo especifica que se pbe diz respeito ainclusio da
penalidade pecuniaria como objeto darelacdo juridicatributaria.

As penalidades pecuniérias ndo se equiparam, em substancia, aos tributos, pois, embora constituam
prestacoes pecuniarias compul sorias, ndo tém natureza tributaria, mas sdo receitas imputadas ao sujeito
passivo que descumpriu deveres fiscais legal mente previstos.

Wagner Baleraleciona a proposito (Balera, 1996, p. 157):

A lei de tributac&o descreve in abstrato o fato imponivel. Mas, seratarefa da norma pena qualificar a
antijuridicidade do mesmo fato. Sendo inconfundivel com o primeiro, vem a ser este Ultimo o aspecto
determinante da criminilizagdo. O comportamento de ndo recolher tributo, por exemplo, esgota seus
efeitos no ambito da norma tributéria que Ihe culminara uma multa pelo inadimplemento da obrigacéo.

Diante de tudo quanto exposto, entendemos que, além de ndo ter natureza tributaria, a multa também ndo
€ indenizatdria ou compensatéria, sendo, portanto, sancionatoria do ilicito tributério praticado.

N&o se admite, como ainda pretendem alguns poucos, que objetivam excluir a multa de mora dos efeitos
do art. 138 do CTN, que esta caracterize complemento indenizatorio da obrigac&o principal, e ndo uma
sancao. Hoje, a doutrina majoritaria, bem como a propria jurisprudéncia, tém fixado que este tipo de
multa é punitiva, e, consoante ensina o professor mineiro Sasha Calmon Navarro Coélho a propésito
(Coélho, 1995, pp. 108 e 109):

Neste caso, amultando seria“multa’... A tese demonstralamentavel ignorancia dos principios
cientificos que informam a Ciéncia do Direito. O que se faz, em verdade, € dar prevaléncia, na discussao
do assunto, aos interesses menores do “fiscalismo” através de uma algaravia conceitual, inaceitavel aluz
da boa doutrina.

(...)
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Destarte, “multa de mora’ € multa e ndo complemento indenizatério, que, isto é feito pela cobranca de
“juros’ ficando a correcéo monetaria como formula de manutencéo do poder de compra do dinheiro.

E continua o professor mineiro, em sualicéo, fazendo uma digressao ao direito civil, paradiferenciar a
multa punitiva da multa compensatéria (Coélho, 2002, p. 415):

... amulta punitiva visa a sancionar o descumprimento do dever contratual, mas n&o o substitui, e a
multa compensatéria aplica-se para compensar 0 ndo-cumprimento do dever contratual principal, a
obrigacdo pactuada, substituindo-a. Por isso mesmo, costuma-se dizer que tais multas sdo “inicio de
perdas e danos’. Ora, se assim €, ja que a multa moratdria no Direito Tributario ndo substitui a obrigacéo
principal — pagar tributo — coexistindo com ela, conclui-se que a sua fungdo ndo é aquelatipica da multa
compensatoria, indenizatoria, do Direito Privado (por isso que Sseu objetivo é tdo-somente punir). Sua
natureza é estritamente punitiva, sancionante.

A funcéo da multa é sancionar o descumprimento das obrigacfes, dos deveres juridicos. A funcdo da
indenizac&o € recompor o patrimoénio danificado. Em direito tributério sdo os juros que recompdem o
patrimonio estatal lesado pelo tributo ndo pago. A multa é para punir, assim como a correcéo monetaria
€ para garantir, atualizando-o, o poder de compra da moeda. Portanto, multa e indenizacdo ndo se
confundem.

Assim, no que pertine a situacdo do contribuinte, quando aplicada a multa, estatera, Unicae
exclusivamente carater punitivo e jamais indenizatorio, sendo este o entendimento majoritério da
doutrina e jurisprudéncia.

Dirimindo duvidas doutrinarias, o colendo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso
Extraordinario n® 79.625, o Relator Ministro Cordeiro Guerra assim se manifestou:

... apropésito de sua exigibilidade nos processos de faléncia que desde a edicéo do Codigo Tributario
Nacional jando se justifica a distingdo entre multas fiscais punitivas e multas fiscais moratérias, umavez
gue séo sempre punitivas (RTJ n° 80, pp. 104/113).

(...)

... amultamoratéria, imponivel pelainfracdo consistente no descumprimento da obrigagdo tributéria no
tempo devido, € sancéo tipica do direito tributario, compartilhando tanto do caréter repressivo, quanto do
caréter compensatorio (Hector Villegas, Elementos de Direito Tributario, p. 281).

Sobre as multas, Zelmo Denari as distingue por infracdo e moratorias (Denari, 2002, p. 243):

As penalidades pecuniérias, em nosso sistema tributério, podem resultar da violagcdo de um dever
administrativo, vale dizer, de umainfracéo tributaria legalmente prevista, ou daviolacdo de um direito
subjetivo de crédito do ente publico, vale dizer, do inadimplemento de uma obrigacéo tributaria no
respectivo vencimento. Devemos aludir, no primeiro caso, as multas por infracdo e, no segundo caso, as
multas de mora
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Para distinguirmos uma da outra, basta considerar que as multas por infragéo sdo apuradas e
regularmente constituidas por meio de auto de infragdo, enquanto as multas de mora sdo sancoes
previstas nalegislacdo ordinéria dos entes politicos que derivam do inadimplemento puro e smples de
obrigagdo tributéria no respectivo vencimento.

Assim, sem embargo dalicdo de Zelmo Denari, entendemos que, por ser a multa uma consequéncia do
descumprimento de uma normajuridicatributéria, a ela se agregar a caracteristica de sancéo.

Apesar darelevancia historica e didética acerca da natureza da multa de mora, o fato € que ndo mais
subsiste a orientac&o de que elando possui cardter punitivo, e adiantando assunto que sera tratado no
préximo capitulo deste trabalho, a multa de mora sera excluida havendo a dendincia espontanea do ilicito
tributario praticado, sendo nossa jurisprudéncia totalmente favoravel a exclusdo da multa de mora, sgja
gual for adenominagéo utilizada para esta.
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